
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2599864 - SP (2024/0105716-3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : J E DA S
ADVOGADOS : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA - SP216938

HELIO DONISETE CAVALLARO FILHO - SP331390
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. CONSUMAÇÃO DO 
DELITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer 
em parte do recurso especial e, nesta extensão, com fundamento na Súmula 586 do 
STJ, negar-lhe provimento. 
2. No presente regimental, a defesa reitera o pedido de absolvição do recorrente da 
prática do crime de estupro de vulnerável, alegando não incidir, no caso, o óbice da 
Súmula n. 7 desta Corte. Ainda, pleiteia o reconhecimento da modalidade tentada, por 
se mostrar mais adequado e proporcional à conduta praticada. 

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por estupro de 
vulnerável pode ser mantida com base na palavra da vítima, corroborada por 
depoimento de assistente social.
4. A questão também envolve a possibilidade de reconhecimento da forma tentada do 
crime, considerando a alegação de proporcionalidade e adequação.

III. Razões de decidir
5. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui relevante valor probatório, 
uma vez que nem sempre deixam vestígios e geralmente são praticados sem a 
presença de testemunhas.
6. No caso, a palavra da vítima revelou-se firme e detalhada, além de ter sido 
corroborada pelo depoimento da assistente social. Os argumentos defensivos, por 
outro lado, não se mostraram capazes de desestabilizar o édito condenatório.
7. Modificar a conclusão das instâncias ordinárias demandaria necessariamente o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 deste STJ.
8. A prática de atos libidinosos com menor de 14 anos, consistentes em toques físicos, 
contatos voluptuosos ou beijos lascivos, configura o crime de estupro de vulnerável, em 
sua forma consumada.
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IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui 
relevante valor probatório, uma vez que nem sempre deixam vestígios e geralmente 
são praticados sem a presença de testemunhas.  2. A prática de atos libidinosos com 
menor de 14 anos, consistentes em toques físicos, contatos voluptuosos ou beijos 
lascivos, configura o crime de estupro de vulnerável, em sua forma consumada".
 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 217-A, art. 14, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.583.252/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22.10.2024; AgRg no HC n. 
757.072/CE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12.03.
2024; AgRg no AREsp 2.274.084/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 15.08.2023; AgRg no AREsp 1.755.652/MS, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF1), Sexta Turma, julgado em 03.08.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PLEITO ABSOLUTÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
RECONHECIMENTO DA FORMA TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. CONSUMAÇÃO DO 
DELITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo para conhecer 
em parte do recurso especial e, nesta extensão, com fundamento na Súmula 586 do 
STJ, negar-lhe provimento. 

2. No presente regimental, a defesa reitera o pedido de absolvição do recorrente da 
prática do crime de estupro de vulnerável, alegando não incidir, no caso, o óbice da 
Súmula n. 7 desta Corte. Ainda, pleiteia o reconhecimento da modalidade tentada, por 
se mostrar mais adequado e proporcional à conduta praticada. 

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação por estupro de 
vulnerável pode ser mantida com base na palavra da vítima, corroborada por 
depoimento de assistente social.

4. A questão também envolve a possibilidade de reconhecimento da forma tentada do 
crime, considerando a alegação de proporcionalidade e adequação.

III. Razões de decidir

5. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui relevante valor probatório, 
uma vez que nem sempre deixam vestígios e geralmente são praticados sem a 
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presença de testemunhas.

6. No caso, a palavra da vítima revelou-se firme e detalhada, além de ter sido 
corroborada pelo depoimento da assistente social. Os argumentos defensivos, por 
outro lado, não se mostraram capazes de desestabilizar o édito condenatório.

7. Modificar a conclusão das instâncias ordinárias demandaria necessariamente o 
revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 deste STJ.

8. A prática de atos libidinosos com menor de 14 anos, consistentes em toques físicos, 
contatos voluptuosos ou beijos lascivos, configura o crime de estupro de vulnerável, em 
sua forma consumada.

IV. Dispositivo e tese

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. Em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui 
relevante valor probatório, uma vez que nem sempre deixam vestígios e geralmente 
são praticados sem a presença de testemunhas.  2. A prática de atos libidinosos com 
menor de 14 anos, consistentes em toques físicos, contatos voluptuosos ou beijos 
lascivos, configura o crime de estupro de vulnerável, em sua forma consumada".

 
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 217-A, art. 14, II. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp n. 2.583.252/SP, relator Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22.10.2024; AgRg no HC n. 
757.072/CE, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12.03.
2024; AgRg no AREsp 2.274.084/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 15.08.2023; AgRg no AREsp 1.755.652/MS, Rel. Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF1), Sexta Turma, julgado em 03.08.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por J E DA S contra decisão de minha 

lavra, às fls. 494/502, que conheceu do agravo para conhecer em parte do recurso 

especial e, nesta extensão, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ, negou-lhe provimento.

No presente agravo regimental (fls. 507/512), a defesa alega que não incide, na 

hipótese, o óbice da Súmula n. 7 do STJ, porquanto o próprio acórdão recorrido 

reconheceu que a palavra da vítima estaria desassociada das demais provas dos 

autos. Aduz que se reconheceu a existência de rusgas familiares, bem como se admitiu 

o fato de a vítima ter continuado a frequentar a residência do recorrente.

Ademais, quanto ao pleito de reconhecimento da modalidade tentada, a defesa 
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alega não incidir os óbices das Súmulas n. 83 e 568, ambas do STJ. Afirma não ser 

caso de aplicação do Tema n. 1.121 desta Corte, pois não se pretende a 

desclassificação da conduta para o delito do art. 215-A do CP. Também argumenta que 

o reconhecimento da tentativa privilegia os princípios da proporcionalidade e da 

adequação.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente 

regimental para julgamento do órgão colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O recurso não merece provimento. 

A defesa não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do decisum 

agravado, que deve ser mantido por seus próprios fundamentos.

Em primeiro lugar, quanto ao pleito de absolvição do recorrente por insuficiência 

probatória, reitera-se que o Tribunal de origem, em sede própria de reexame de provas, 

aduziu ter restado suficientemente comprovada a prática delitiva pelo recorrente. 

Com efeito, consignou-se, na decisão ora agravada, o seguinte:
 
"Dessume-se, do trecho transcrito, que a 

condenação do recorrente encontra-se devidamente 
fundamentada e amparada em elementos probatórios 
firmes e contundentes. Com efeito, o Tribunal de origem, 
em harmonia com a jurisprudência pacífica deste Sodalício, 
prestigiou a palavra da vítima, que se mostrou 
detalhada e consistente, além de ter sido corroborada 
pelo depoimento judicial da assistente social. A 
referida testemunha entrevistou a vítima, na fase 
investigativa, e pôde aferir a verossimilhança e 
coerência de sua narrativa, bem como a 
compatibilidade das declarações com os sentimentos 
por ela externados.

Como se vê, a fundamentação do acórdão 
impugnado é fiel à remansosa jurisprudência desta Corte 
Superior que, considerando a dificuldade de comprovação 
de crimes sexuais - comumente praticado sem 
testemunhas oculares e com possibilidade de 
desaparecimento de vestígios (ou da própria inexistência 
de vestígios, como nos casos de atos libidinosos diversos 
da conjunção carnal) - confere especial relevância à 
palavra da vítima.

Nesse sentido, "[a] jurisprudência pátria é assente 
no sentido de que, nos delitos contra a liberdade sexual, 
por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra da 
vítima tem valor probante diferenciado" (AgRg no HC n. 
767.899/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

Documento eletrônico VDA44908931 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 12/12/2024 14:16:06
Código de Controle do Documento: a1b60023-6570-49bb-b1da-446c6008393a



julgado em 25/10/2022, D Je de 4/11/2022).
Assim, as instâncias ordinárias, 

fundamentadamente, com base em exame de provas, 
concluíram pela prática do crime de estupro de vulnerável 
pelo recorrente. Dessa forma, para alterar a conclusão das 
instâncias ordinárias, seria necessário o revolvimento 
fático-probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ" (fl. 
497).

 
Os argumentos defensivos apresentados no presente regimental não alteram a 

conclusão posta na decisão monocrática. As alegações foram as seguintes: a vítima 

teria continuado a frequentar a residência do genitor após o ocorrido, a mãe da 

ofendida teria rusgas prévias com o recorrente, bem como as testemunhas não teriam 

presenciado os fatos.

A princípio, verifica-se que as duas primeiras alegações sequer foram 

enfrentadas pelo TJ sob o viés pretendido pela defesa. É dizer, o acórdão recorrido não 

analisou tais questões à luz da pretensão defensiva de desestabilização do édito 

condenatório.

De outro giro, no tocante à inexistência de testemunhas presenciais do fato, é 

cediço que "em crimes de natureza sexual, a palavra da vítima possui relevante valor 

probatório, uma vez que nem sempre deixam vestígios e geralmente são praticados 

sem a presença de testemunhas" (AgRg no AREsp n. 2.274.084/MG, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Dessa forma, não é possível dizer que não há elementos aptos a respaldar a 

tese acusatória, tampouco é possível atribuir valor probatório reduzido à palavra da 

vítima. Isso porque, além das declarações da ofendida terem sido compreendidas como 

verossímeis, confiáveis e coerentes, restaram elas devidamente corroboradas pelo 

depoimento da assistente social. Portanto, não há como este Sodalício se afastar de 

tais conclusões sem esbarrar no óbice da Súmula n. 7 do ST J.

Portanto, para se desconstituir o entendimento manifestado pelo Tribunal a quo 

e pelo juízo sentenciante, invertendo a conclusão alcançada e absolvendo o agravante, 

far-se-ia necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, vedado nesta via 

recursal.

Nesse sentido, citam-se os precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. REVISÃO CRIMINAL NÃO 
CONHECIDA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. TESE DE 
FRAGILIDADE PROBATÓRIA. QUESTÃO QUE 
DEMANDA REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
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IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. ESPECIAL 
RELEVÂNCIA DO DEPOIMENTO DA VÍTIMA, 
CORROBORADO POR OUTRAS PROVAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem, soberano na análise dos 
fatos e das provas, ao julgar o apelo defensivo, afirmou que 
a materialidade e autoria do crime são incontestes, diante 
dos elementos produzidos sob o crivo do contraditório, 
sobretudo o depoimento da Ofendida, corroborado pelas 
demais provas, inclusive testemunhal. Nesse sentido, para 
acolher a pretensão absolutória seria necessário 
incursionar verticalmente no conjunto probatório, 
providência de todo incompatível com a célere e estreita 
via do writ.

2. Registro que: "É firme o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça de que, em crimes contra 
a liberdade sexual, a palavra da vítima possui especial 
relevância, uma vez que, em sua maioria, são 
praticados de modo clandestino, não podendo ser 
desconsiderada, notadamente quando corroborada por 
outros elementos probatórios" (AgRg no AREsp 
1.301.938/RS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/09/2018, DJe 25/09/2018).

3. A dosimetria da pena não foi objeto do recurso de 
apelação, tampouco da ação revisional, de modo que não 
há como ser conhecida na presente impetração no ponto, 
sob pena de indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 757.072/CE, relator Ministro 

Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 22/3/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. INCIDÊNCIA DO ÓBICE 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE. MANUTENÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Agravo em recurso especial conhecido para não 
conhecer do recurso especial por incidência do óbice da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

2. A defesa pretende a absolvição do réu por 
insuficiência probatória quanto à autoria e à materialidade 
da prática dos delitos tipificados nos arts. 147 e 213, 
ambos do Código Penal - CP (ameaça e estupro), ao 
fundamento de que apenas a palavra da vítima teria 
lastreado a condenação, já que as testemunhas ouvidas 
em juízo não presenciaram os fatos e não houve laudo 
pericial que pudesse demonstrar vestígios da infração.

3. A Corte estadual destacou o especial valor da 
palavra da vítima nos crimes sexuais e assinalou que, na 
hipótese dos autos, tal prova foi devidamente corroborada 
pelos depoimentos das testemunhas, todos colhidos em 
juízo. Ainda, ressaltou que não foram evidenciados 
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quaisquer motivos que levassem a mãe (vítima) a 
incriminar falsamente seu próprio filho (réu).

4. Com efeito, em crimes de natureza sexual, a 
palavra da vítima possui relevante valor probatório, 
uma vez que nem sempre deixam vestígios e 
geralmente são praticados sem a presença de 
testemunhas (AgRg no AREsp n. 2.030.511/SP, nossa 
relatoria, Quinta Turma, julgado em 26/4/2022, DJe de 
3/5/2 022).

5. No caso, o acórdão recorrido concluiu que a 
palavra da vítima estava em consonância com as 
demais provas dos autos, de maneira que, para 
concluir de modo diverso, pela absolvição por 
insuficiência probatória, seria necessário rever as 
circunstâncias fáticas e as provas constantes nos 
autos, providência vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.274.084/MG, relator Ministro 

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, 
DJe de 18/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
PALAVRA DA VÍTIMA. EXTREMA RELEVÂNCIA. 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 
REPETITIVO N. 1.121. DOSIMETRIA. SÚMULA N. 284 DO 
STF. RECURSO IMPROVIDO.

1. A alegação de existência de provas seguras 
para a condenação demanda o revolvimento do 
conteúdo fático-probatório dos autos, providência 
inadmissível na via do recurso especial. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

2. Nos crimes contra os costumes, a palavra da 
vítima é de suma importância para o esclarecimento 
dos fatos, considerando a maneira como tais delitos 
são cometidos, ou seja, de forma obscura e na 
clandestinidade. Precedentes.

3. Presente o dolo específico de satisfazer à 
lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso 
com menor de 14 anos configura o crime de estupro de 
vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da 
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo 
possível a desclassificação para o delito de importunação 
sexual (art. 215-A do CP) (ut, REsp n. 1.954.997/SC, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, DJe de 
1/7/2022.)

4. A falta de indicação clara e precisa do dispositivo 
de lei federal alegadamente afrontado implica deficiência 
na fundamentação do recurso especial. Súmula n. 284/STF

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.128.151/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
16/8/2022, DJe de 22/8/2022.)

 
Sobre a tese defensiva de reconhecimento da figura tentada, melhor razão não 
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assiste à parte. 

Denota-se que o Tema n. 1.121 desta Corte foi mencionado para reforçar a 

compreensão de que a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o 

crime do art. 217-A do CP, independentemente da ligeireza ou da superficialidade da 

conduta.

Ainda, foram citados precedentes no sentido de que o "o delito de estupro resta 

consumado quando da prática de ato libidinoso diverso da conjunção carnal, 

sucedâneo a ela ou não, em que evidenciado o contato físico entre o agente e a vítima, 

como toques, contatos voluptuosos e beijos lascivos" (AgRg no AREsp 1.755.652/MS, 

Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 

REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 3/8/2021, DJe 9/8/2021).

No mesmo sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ASBSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO 
FUNDAMENTADA EM ELEMENTOS DOS AUTOS. 
ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS DE 
ORIGEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. INVIABILIDADE. 
CRIME CONSUMADO PELA PRÁTICA DE ATOS 
LIBIDIONOSOS DIVERSOS DA CONJUNÇÃO CARNAL, 
AINDA QUE SUPERFICIAIS. DESCLASSIFICAÇÃO. 
VIOLÊNCIA PRESUMIDA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos 
seus próprios fundamentos.

2. A condenação pelo crime de estupro de 
vulnerável foi fundamentada em elementos constantes dos 
autos, destacando-se o depoimento especial da vítima e o 
depoimento da genitora dela prestado em juízo. A alteração 
da conclusão das instâncias de origem demandaria 
incursão em elementos de fatos e provas, o que atrai a 
incidência da Súmula n. 7/STJ.

3. Ademais, inviável o reconhecimento da 
tentativa, tendo em vista que "o agravante passou a 
sua mão sobre a genitália da vítima, à época contando 
12 anos de idade, conduta que, por si só, configura o 
crime previsto no art. 217-A do Código Penal - CP 
(estupro de vulnerável), não se admitindo a tentativa" 
(AgRg no AREsp n. 2.321.236/SP, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe 
de 12/12/2023).

4. De mais a mais, "conforme tese firmada pela 
Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial Repetitivo n. 1.954.997/SC, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, julgado em 8/6/2022, DJe de 1/7/2022, 
Tema 1121, "[p]resente o dolo específico de satisfazer à 
lascívia, própria ou de terceiro, a prática de ato libidinoso 
com menor de 14 anos configura o crime de estupro de 
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vulnerável (art.217-A do CP), independentemente da 
ligeireza ou da superficialidade da conduta, não sendo 
possível a desclassificação para o delito de importunação 
sexual (art. 215-A do CP)" (AgRg no AREsp n. 
2.321.236/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 12/12/2023).

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.583.252/SP, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/10/2024, DJe de 28/10/2024).

 
No caso dos autos, o TJ consignou que "desde o início a vítima confirmou (por 

mais de uma vez) que o réu passava as mãos em suas partes íntimas (seios, vagina e 

nádegas), algumas vezes por baixo da roupa, além de beijá-la na boca e colocar a mão 

dela em seu pênis" (fl. 360).

Tais fatos configuram o crime de estupro de vulnerável consumado, de acordo 

com a pacífica jurisprudência desta Corte. 

O argumento defensivo de necessária adequação ou proporcionalidade não se 

sustenta, porque o reconhecimento da forma tentada depende da constatação de ter ou 

não o agente percorrido integralmente o iter criminis até a consumação do delito. Uma 

vez consumado, como no caso dos autos, deve-se aplicar as penas cominadas ao tipo 

penal correspondente, visto que o juízo de proporcionalidade já foi realizado, 

previamente, pelo legislador, ao tipificar as condutas e ao prever as penas respectivas, 

de acordo com a sua gravidade e com a natureza do bem jurídico tutelado.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0105716-3 AREsp 2.599.864 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15030427920198260272  672019

EM MESA JULGADO: 10/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J E DA S 
ADVOGADOS : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA  - SP216938

 HELIO DONISETE CAVALLARO FILHO  - SP331390
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J E DA S 
ADVOGADOS : MARCOS DE ALMEIDA NOGUEIRA  - SP216938

 HELIO DONISETE CAVALLARO FILHO  - SP331390
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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